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38009 COORD. DE REINTEGRAÇÃO
 SOCIAL E CIDADANIA
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01  5.368.916
 T O T A L   5.368.916
 T O T A L G E R A L   5.368.916
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.122.3814.6146 SUPORTE ADMINISTRATIVO EM APOIO CUST.REINTEG.   5.368.916
  01 4 5.368.916
 T O T A L G E R A L   5.368.916

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
38000 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
 PENITENCIÁRIA
38001 ADMINISTRAÇÃO SUPERIOR
 DA SECRETARIA E SEDE
4 4 90 52 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 01  5.368.916
 T O T A L   5.368.916
 T O T A L G E R A L   5.368.916
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
14.421.3813.6139 GESTÃO HUMANA E SEGURA DA CUSTÓDIA   5.368.916
  01 4 5.368.916
 T O T A L G E R A L   5.368.916

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17387 13 * * * 5.368.916 5.368.916 0
TOTAL GERAL    5.368.916 5.368.916 0

 Atos do Governador
 EXTRATO

 Termo de adesão
Processo 59000.012894-2022-47 - Plano de ação: 

23588020220001-007592 - Espécie: Termo de Adesão ao Auxílio 
Emergencial à Gratuidade dos Idosos, previsto na EC 123/2022, 
via Ministério do Desenvolvimento Regional - Objeto: Aporte da 
assistência financeira destinada a auxiliar o custeio da gratui-
dade das pessoas idosas no transporte público coletivo urbano 
ou os tipos elencados no art. 2 da Portaria 9-2022, instituído 
pela Emenda Constitucional 123, de 14-7-2022 - Recursos: R$ 
241.931.243,07 - Prazo de Vigência: 23-9-2022 a 31-5-2023 
- Data da assinatura: 11-10-2022 - Signatário: Carlos Eduardo 
Pignatari - Governador em exercício do Estado de São Paulo.

 Governo
 FUNDO SOCIAL DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÊNIO
Objeto: Primeiro Termo de Aditamento ao Convênio FUS-

SESP n.º 115/2018
Processo FUSSP: 681418/2017
Parecer Referencial CJ/SG: n.º 10/2022
Partícipes: O Estado de São Paulo, representado pelo FUSSP 

e o Município de Uru.
Cláusula Primeira: O caput da Cláusula Sexta do instrumen-

to original do convênio passa a vigorar com a seguinte redação:
Cláusula Sexta – Do prazo de vigência – O prazo de vigência 

do presente convênio é de 65 meses, contados da data da assi-
natura do presente instrumento.

Cláusula Segunda: Ficam mantidas as demais cláusulas e 
disposições do convênio ora aditado, cujo teor não sido alterado 
por este termo de aditamento.

Data da Assinatura: 11 de outubro de 2022.

 AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DE TRANSPORTE 
DO ESTADO DE SÃO PAULO

 DIRETORIA DE OPERAÇÕES

 Despacho do Diretor de Operações – 11/10/2022
Concedendo a Autorização, a título precário, para abertura 

de acesso rodoviário, do tipo não comercial, com características 
de uso privado, na altura do km 24+922M, pista norte da Rodo-
via Comandante João Ribeiro de Barros (SP-255), tendo como 
interessada a empresa CINAPAR - CINCINNATUS ADMINISTRA-
ÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. trecho sob responsabilidade da 
CONCESSIONÁRIA VIAPAULISTA S/A., nas condições constantes 
do termo. (Processo ARTESP-PRC-2021/00022)

 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO

 Portaria Detran-SP Presidência - PRE 415/2022, de 07 
de outubro de 2022.

Institui Comissão Especial de Apuração Preliminar na Sede 
do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-SP e designa 
integrantes.

A Diretora Vice-Presidente do Departamento Estadual de 
Trânsito - DETRAN-SP, respondendo pelo expediente do Diretor-
-Presidente nos termos do inciso I, do artigo 11, combinado com 
o inciso II, do artigo 10, ambos da Lei Complementar nº 1.195, 
de 17 de janeiro de 2013; e inciso I, do artigo 11, combinado 
com a alínea "b", do inciso I, do artigo 10, ambos do Decreto n° 
59.055, de 9 de abril de 2013;

Considerando as disposições dos artigos 264 e 265 da Lei 
Estadual nº 10.261, de 28 de outubro de 1968, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 942, de 06 de junho de 2003, bem como 
os artigos 62 a 64 da Lei nº 10.177, de 30 de dezembro de 1998;

RESOLVE:
Artigo 1º - Instituir a Comissão Especial de Apuração Preli-

minar na Sede do Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-
-SP, composta pelos seguintes empregados públicos:

I - Wellington Cruz Barbosa, RG nº 29.124.940-1, Agente 
Estadual de Trânsito;

II - Silvio Eduardo Miura, RG nº 19.973.973-0, Assistente 
Técnico de Trânsito;

Artigo 2º - A Comissão ora designada procederá na investi-
gação dos fatos e eventuais responsabilidades pelas irregulari-
dades apontadas por meio do processo SPDOC nº 308504/2016, 
referente ao Contrato 037/2015, apurada na forma do artigo 
265 da Lei nº 10.261/1968, alterada pela Lei nº 942/2003, e 
artigo 63, inciso I, da Lei nº 10.177/1988, no âmbito da sede 
desta autarquia.

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

A minuta retira do Regulamento do ICMS a listagem de 
Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP e de Codificação 
das Situações Tributárias - CST, passando o Regulamento do 
ICMS a fazer referência aos códigos previstos no Convênio s/nº, 
de 15 de dezembro de 1970.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
A
Sua Excelência o Senhor
RODRIGO GARCIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO N° 67.171,
DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal no Departamento Estadual de 
Trânsito-DETRAN-SP, visando ao atendimento de 
Despesas Correntes

CARLÃO PIGNATARI, Presidente da Assembleia Legislativa, 
em Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na 
Lei nº 17.387, de 22 de julho de 2021 e na Lei nº 17.498, de 29 
de dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 17.700.000,00 

(Dezessete milhões e setecentos mil reais), suplementar ao 
orçamento do Departamento Estadual de Trânsito-DETRAN-SP, 
observando-se as classificações Institucional, Econômica, Fun-
cional e Programática, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso I, do § 1°, do artigo 43, da Lei 
Federal n° 4 320, de 17 de março de 1964, de conformidade com 
a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 8°, do Decreto n° 66.436, de 13 de janeiro de 2022, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de outubro de 2022
CARLÃO PIGNATARI
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Orçamento e Gestão
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de outubro 

de 2022.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
51000 SECRETARIA DE GOVERNO
51057 DEPARTAMENTO ESTADUAL
 DE TRÂNSITO-DETRAN-SP
3 3 90 40 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA
 INF. E COMUNICAÇÃO-PJ 41  17.700.000
 T O T A L   17.700.000
 T O T A L G E R A L   17.700.000
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
04.125.5122.4990 SERVIÇOS DE TRÂNSITO   17.700.000
  41 3 17.700.000
 T O T A L G E R A L   17.700.000

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO  FR GD VALOR
51000 SECRETARIA DE GOVERNO
51057 DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO-DETRAN-SP
 T O T A L 41 3 17.700.000
 OUTUBRO   5.900.000
 NOVEMBRO   5.900.000
 DEZEMBRO   5.900.000
 T O T A L G E R A L    17.700.000

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS

ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
17498 9º * | * 17.700.000 17.700.000 0
TOTAL GERAL    17.700.000 17.700.000 0

 DECRETO N° 67.172,
DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria da Administração 
Penitenciária, visando ao atendimento de 
Despesas de Capital

CARLÃO PIGNATARI, Presidente da Assembleia Legislativa, 
em Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto na 
Lei nº 17.387, de 22 de julho de 2021 e na Lei nº 17.498, de 29 
de dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1° - Fica aberto um crédito de R$ 5.368.916,00 

(Cinco milhões, trezentos e sessenta e oito mil, novecentos e 
dezesseis reais), suplementar ao orçamento da Secretaria da 
Administração Penitenciária, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2° - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1°, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4 320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de outubro de 2022
CARLÃO PIGNATARI
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Nelson Baeta Neves Filho
Secretário de Orçamento e Gestão
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de outubro 

de 2022.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
38000 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
 PENITENCIÁRIA

2. é opcional, devendo a sua adoção ser previamente auto-
rizada pela Secretaria da Fazenda e Planejamento.

Artigo 2° - O produtor de biodiesel - B100 que optar pelo 
tratamento tributário diferenciado de que trata a artigo 1º 
deverá:

I - informar na Escrituração Fiscal Digital - EFD o valor do 
imposto correspondente às operações com B100 realizadas com 
diferimento:

a) como ajuste a débito na apuração do imposto devido 
pelas operações próprias de cada período;

b) como crédito extra-apuração;
II - apurar e pagar o imposto devido pelas operações 

próprias de acordo com as regras estabelecidas na legislação.
§ 1º - O valor do imposto de que trata o inciso I do “caput” 

deverá corresponder ao valor retido pelo substituto tributário e 
recolhido em favor deste Estado.

§ 2º - O crédito de que trata a alínea “b” do inciso I do “caput”:
1. fica condicionado à retenção e ao recolhimento do impos-

to diferido em favor deste Estado;
2. poderá ser:
a) utilizado para deduzir o imposto, na hipótese em que a 

apuração resulte em imposto a recolher;
b) ressarcido por refinaria de petróleo ou suas bases ou 

por estabelecimento a ela equiparado, estabelecidos neste 
Estado, mediante Nota Fiscal Eletrônica - NF-e para este fim 
emitida pelo produtor de biodiesel - B100, até o montante do 
imposto retido em favor deste Estado, relativo a operações com 
o referido produto.

§ 3º - A relação dos produtores de biodiesel - B100 esta-
belecidos neste Estado e optantes pelo tratamento tributário 
diferenciado de que trata este decreto será divulgada em Ato 
COTEPE/ICMS.

Artigo 3º - Este decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de outubro de 2022
CARLÃO PIGNATARI
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de outubro 

de 2022.
OFÍCIO Nº 426/2022 – GS/SRE
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto que concede tratamento tributário dife-
renciado aos produtores de biodiesel - B100 para apuração e 
pagamento do ICMS incidente nas respectivas operações, reali-
zadas com diferimento do imposto, tendo em vista o disposto no 
Convênio ICMS 206/21, de 9 de dezembro de 2021, celebrado no 
âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ.

A presente proposta visa implementar na legislação paulis-
ta o Convênio ICMS 206/21, que concede tratamento tributário 
diferenciado aos produtores de biodiesel com o objetivo de 
evitar o acúmulo de crédito de ICMS.

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto 
conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus 
protestos de estima e alta consideração.

Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
A
Sua Excelência o Senhor
RODRIGO GARCIA
Governador do Estado de São Paulo
Palácio dos Bandeirantes

 DECRETO Nº 67.170,
DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Introduz alterações no Regulamento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS

CARLÃO PIGNATARI, Presidente da Assembleia Legislativa, 
em Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no 
artigo 35 da Lei n° 6.374, de 1° de março de 1989,

Decreta:
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados do Regula-

mento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Inte-
restadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado 
pelo Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000, passam a 
vigorar com a seguinte redação:

I – o artigo 597:
“Artigo 597 - Todas as operações ou prestações realizadas 

pelo contribuinte serão codificadas mediante utilização do 
Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP constante no 
Anexo II do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970.”; (NR)

II – o artigo 598:
“Artigo 598 - Toda mercadoria objeto de operação realizada 

pelo contribuinte será codificada, segundo a sua origem e con-
forme a tributação a que esteja sujeita, mediante a utilização 
do Código de Situação Tributária - CST constante no Anexo I do 
Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970.”. (NR)

Artigo 2º - Fica acrescentado o artigo 598-A ao Regulamento 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercado-
rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 
nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação:

“Artigo 598-A – Todas as operações ou prestações reali-
zadas pelo contribuinte serão codificadas, de acordo com seu 
regime tributário, mediante utilização do Código de Regime 
Tributário - CRT constante no Anexo III do Convênio s/nº, de 15 
de dezembro de 1970.”.

Artigo 3° - Fica revogado o Anexo V do Regulamento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação – RICMS, aprovado pelo 
Decreto n° 45.490, de 30 de novembro de 2000.

Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes,11 de outubro de 2022
CARLÃO PIGNATARI
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Felipe Scudeler Salto
Secretário da Fazenda e Planejamento
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de outubro 

de 2022.
OFÍCIO Nº 422/2022 – GS/SRE
Senhor Governador,
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa 

minuta de decreto, que introduz alterações no Regulamento 
do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000.

em linha reta, confrontando com a faixa de domínio da Rodovia 
SP-304, com azimute de 257°11'08" e distância de 414,52m até 
o ponto 2, de coordenadas N=7.501.690,8900 e E=795.952,4220; 
desse ponto, deflete à direita, confrontando com a área pertencente 
à Matrícula 24.366 do 1° CRI de São Pedro/SP, com azimute de 
347°28'19" e distância de 77,77m até o ponto 3, de coordena-
das N=7.501.766,8095 e E=795.935,5522; desse ponto, defle-
te à direita, confrontando com área pública, com azimute de 
78°51'55" e distância de 416,64m até o ponto 4, de coordenadas 
N=7.501.847,2700 e E=796.344,3520; e, desse ponto, deflete à 
direita, confrontando com a área pertencente à Matrícula 24.534 
do 1° CRI de São Pedro/SP, com azimute de 169°13'10" e distância 
de 65,60m até o ponto 1, que é referencial de partida da presente 
descrição, perfazendo uma área de 29.784,00m2 (vinte e nove mil 
setecentos e oitenta e quatro metros quadrados);

II – área 2 - conforme a planta cadastral DE-SPD220304-
-220.221-430-D03/001, a área, que consta pertencer a José Abdala 
Cury, Lucilena Regina Maziero Cury e/ou outros, situa-se no km 
220+950m da Rodovia SP-304, no sentido de São Pedro a Santa 
Maria da Serra, no Município de Santa Maria da Serra, Comarca 
de São Pedro, e tem linha de divisa que, partindo do ponto deno-
minado 1, de coordenadas N=7.501.844,2358 e E=796.266,8224, 
segue em linha reta, confrontando com área pública, com azi-
mute de 258°51'56" e distância de 142,69m até o ponto 2, de 
coordenadas N=7.501.816,6804 e E=796.126,8185; desse ponto, 
deflete à direita, confrontando com a área remanescente, com os 
seguintes azimutes e distâncias: 53°23'47" e 8,44m até o ponto 3, 
de coordenadas N=7.501.821,7132 e E=796.133,5943; 64°07'27" 
e 6,92m até o ponto 4, de coordenadas N=7.501.824,7341 
e E=796.139,8222; 71°46'53" e 10,51m até o ponto 5, de 
coordenadas N=7.501.828,0202 e E=796.149,8061; 74°55'06" 
e 83,81m até o ponto 6, de coordenadas N=7.501.849,8272 e 
E=796.230,7287; 83°18'15" e 6,96m até o ponto 7, de coor-
denadas N=7.501.850,6389 e E=796.237,6428; 92°23'49" e 
8,89m até o ponto 8, de coordenadas N=7.501.850,2671 e 
E=796.246,5269; 101°51'27" e 7,23m até o ponto 9, de coordena-
das N=7.501.848,7814 e E=796.253,6028; e 108°58'34" e 13,98m 
até o ponto 1, que é referencial de partida da presente descrição, 
perfazendo uma área de 1.184,41m2 (um mil cento e oitenta e 
quatro metros quadrados e quarenta e um decímetros quadrados).

Artigo 2º - Fica a Eixo SP Concessionária de Rodovias S/A 
autorizada a invocar o caráter de urgência no processo judicial 
de desapropriação, para fins do disposto no artigo 15 do Decre-
to-Lei federal n° 3.365, de 21 de junho de 1941, e alterações 
posteriores, devendo a carta de adjudicação ser expedida em 
nome do Departamento de Estradas de Rodagem – DER.

Artigo 3º - As despesas com a execução do presente decreto 
correrão por conta de verba própria da Eixo SP Concessionária 
de Rodovias S/A.

Artigo 4º - Ficam excluídos da presente declaração de utili-
dade pública os imóveis de propriedade de pessoas jurídicas de 
direito público eventualmente situados dentro dos perímetros 
descritos no artigo 1° deste decreto.

Artigo 5º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de outubro de 2022
CARLÃO PIGNATARI
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de outubro 

de 2022.

 DECRETO Nº 67.168,
DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Altera o Decreto nº 44.967, de 15 de junho de 
2000, que autoriza a Fazenda do Estado a receber, 
mediante doação, da Prefeitura de Presidente 
Venceslau, o imóvel que especifica

CARLÃO PIGNATARI, Presidente da Assembleia Legislativa, 
em Exercício no Cargo de Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - O artigo 1º do Decreto nº 44.967, de 15 de junho 

de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Artigo 1º - Fica a Fazenda do Estado autorizada a rece-

ber, mediante doação, sem ônus ou encargo, do Município 
de Presidente Venceslau, nos termos da Lei municipal nº 
1.663, de 6 de dezembro de 1990, alterada pela Lei muni-
cipal 1.759, de 25 de novembro de 1992, o imóvel objeto 
da Matrícula nº 9.476 do Cartório de Registro de Imóveis 
de Presidente Venceslau, com área de 13.182,62m2 (treze 
mil, cento e oitenta e dois metros quadrados e sessenta e 
dois decímetros quadrados), localizado na Rua Paulo Sérgio 
Righetti, nº 45, Bairro Cidade Jardim, no referido Município, 
identificado e descrito nos autos do Processo PR/10-
3.119/91, no qual se encontra instalada a ETEC Professor 
Milton Gazetti, do Centro Estadual de Educação Tecnológica 
"Paula Souza" - CEETEPS.".(NR)

Artigo 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 11 de outubro de 2022
CARLÃO PIGNATARI
Marcos Rodrigues Penido
Secretário de Governo
Cauê Macris
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Secretaria de Governo, aos 11 de outubro 

de 2022.

 DECRETO Nº 67.169,
DE 11 DE OUTUBRO DE 2022

Dispõe sobre a concessão de tratamento tributário 
diferenciado, nas condições que especifica, aos 
produtores de biodiesel - B100 para apuração e 
pagamento do ICMS incidente nas respectivas 
operações, realizadas com diferimento do imposto

CARLÃO PIGNATARI, Presidente da Assembleia Legislati-
va, em Exercício no Cargo de Governador do Estado de São 
Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no artigo 8°, inciso II e § 10, da Lei n° 6.374, de 
1° de março de 1989, e no Convênio ICMS 206/21, de 9 de 
dezembro de 2021,

Decreta:
Artigo 1º - Os produtores de biodiesel - B100, assim defi-

nidos e autorizados pela Agência Nacional do Petróleo, Gás 
Natural e Biocombustíveis - ANP, poderão optar pelo tratamento 
tributário diferenciado previsto neste decreto para apuração do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS incidente nas ope-
rações com B100 realizadas com diferimento, sem prejuízo da 
retenção e do pagamento do imposto diferido de acordo com as 
regras previstas na legislação.

Parágrafo único - O tratamento tributário diferenciado de 
que trata o “caput”:

1. aplica-se aos produtores de biodiesel - B100 localizados 
em território paulista;


